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RESUMO: As Instituições de Ensino Superior (IES) têm grande missão na formação do homem, 
isto é, na construção de conhecimento e postura crítica do indivíduo capaz de contribuir para o 
desenvolvimento da sociedade. Esses conhecimentos se desenvolvem de forma regular nas várias 
atividades de investigação científica e inovação nas respetivas áreas de ensino. Infelizmente, o pano-
rama do ensino superior em Angola não é salutar, principalmente no setor privado, em que há pouco 
investimento na área investigativa, sendo notória a preocupação mais voltada ao interesse financeiro. 
Diante dessa realidade, entendemos que a investigação científica é um tema que deve merecer estu-
dos e discussões com maior frequência na comunidade académica, no sentido de despertar a sua uti-
lidade aos órgãos de direito: o Ministério do Ensino Superior, as universidades e a sociedade. É 
possível mudar essa perspectiva angolana, desde que haja envolvimento de todos e se, impreterivel-
mente, almejamos construir um país com capitais humanos de excelência para o seu progresso. O 
Jornal de Angola de 20 de agosto 2009 apresentou a preocupação do Poder Executivo em relação à 
investigação científica (Silva, 2009). Nesse intuito, foi criado em Angola o Ministério do Ensino Su-
perior, Ciência, Inovação e Tecnologia como um organismo catalisador ao desenvolvimento susten-
tável do País. Vale destacar que a investigação científica não é uma prática consolidada, uma vez 
que é crescente o número de instituições de ensino privadas, representando dois terços do total em 
relação às instituições públicas (Carvalho, 2012). O estudo tem como objetivo analisar a investi-
gação científica nas Instituições do Ensino Superior privadas de Angola para geração de inovação. A 
metodologia usada é qualiquantitativa do tipo descritiva e exploratória e utilizou bases dados locais. 
Recorreu-se a documentos governamentais e anuário estatísticos do ensino superior para se efetuar a 
análise das IES de Angola com foco nas privadas. O Ministério do Ensino Superior, Ciência, Tecno-
logia e Inovação é o departamento ministerial auxiliar do Presidente da República; no entanto, den-
tro das suas funcionalidades, encontra-se explanada no decreto presidencial nº26/18 a sua estrutura 
orgânica, que contempla no seu artigo 20° a direção nacional de ciência e investigação científica, 
que visa promover a investigação científica fundamentalmente aplicada e experimental. É crucial 
velar as ações das IES que vêm aumentando quantitativamente, isto é, até 2011, Angola contava com 
38 IES das quais 16 estatais e 22 instituições privadas. A formação alberga mais de uma centena de 
cursos de graduação e mais de dez cursos de Mestrado e dois cursos de Doutoramento até 2011 em 
nível nacional. Contudo, em nível geral elas carecem de melhorias, principalmente o setor privado, 
que em termos estatísticos não apresentou dados da produção científica, de acordo com o anuário do 
ministério publicado em 2016. Silva e Valentim (2008) afirmam que a participação do Estado de 
forma mais efetiva contribui na boa preparação das universidades para melhor atenderem às 
necessidades/demanda das organizações.  E quando as organizações estão bem atendidas, a 
sociedade desenvolve, consequentemente, o país. Pensamos que só a fiscalização e os incentivos do 
governo poderiam amenizar a problemática da pesquisa científica no país, e assim se geraria 
inovação para desenvolvimento da sociedade.  
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1 INTRODUÇÃO 

A envolvência na pesquisa científica não cabe meramente às universidades públicas, contudo 
as instituições de ensino superior (IES) privadas também carregam esta responsabilidade de fomen-
tar a pesquisa para construção de uma sociedade de conhecimento, visando ao desenvolvimento de 
um dado país. Assim, entendemos que a investigação científica é um tema que deve merecer estudos 
e discussões com maior frequência na comunidade académica, no sentido de despertar a sua uti-
lidade aos órgãos de direito: o Ministério do ensino superior, as universidades e a sociedade. Vale 
destacar que a investigação científica não é uma prática consolidada, uma vez que é crescente o 
número de instituições de ensino privadas, representando dois terços do total em relação às institui-
ções públicas (Carvalho, 2012). É possível mudar esta perspectiva angolana, desde que haja envolvi-
mento de todos e se, impreterivelmente, almejamos construir um país com capitais humanos de ex-
celência para o seu progresso.  

Sem pesquisa não há ensino. A ausência de pesquisa degrada o ensino 
a patamares típicos da reprodução imitativa. (...). Se a pesquisa é a 
razão do ensino, vale o reverso: o ensino é a razão da pesquisa, se não 
quisermos alimentar a ciência como prepotência a serviço de interesses 
particulares. Transmitir conhecimento deve fazer parte do mesmo ato 
de pesquisa, seja sob a ótica de dar aulas, seja como socialização do 
saber, seja como divulgação socialmente relevante. (Demo, Apud Ner-
vo e Ferreira, 2015, p.39). 

Nessa perspectiva, nota-se o quão é inevitável a pesquisa para a mudança de mentalidade, um 
pensar crítico, o desenvolvimento das comunidades e disseminação do conhecimento. Não há ensino 
sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses dois são dependentes, ou seja, complementam-se, encon-
trando-se um no corpo do outro. Enquanto ensino contínuo buscando, reprocurando. Ensino porque 
busco, porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, constatando, interven-
ho, intervindo, educo e me educo. Pesquiso para conhecer e o que ainda não conheço e comunicar ou 
anunciar a novidade. (Freire, 1996). “(...).  

1.1 Justificativa 

O tema suscitou-nos certo interesse, pelo fato de a realidade de algumas universidades ango-
lanas se limitarem ao ensino, procedimento que consideramos grave e ameaçador para o futuro dos 
nossos jovens e consequentemente do país. O jornal Lusa publicou um estudo feito sobre a Im-
plicação do Setor Privado no Ensino Superior e na Investigação Científica em Angola, da ini-
ciativa do Ministério do Ensino Superior de Angola. O estudo foi elaborado por uma Consultora 
Francesa, no qual se recomendou a criação de um sistema nacional de garantia de qualidade do en-
sino superior, em face das enormes fragilidades constatadas no setor. Por sua vez, verificou-se que a 
investigação científica em Angola está reduzida a trabalhos de fim de curso; no âmbito das licencia-
turas, revela um estudo divulgado 28 de junho de 2017 em Luanda. O estudo foi financiado em 700 
mil dólares pelo banco africano de desenvolvimento, no plano de desenvolver o ensino superior do  
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país. O docente universitário francês Habib Marande, um dos consultores, fez um pronunciamento à 
margem do workshop, acrescentando que Angola tem todas as condições para a curto tempo ter um 
ensino de qualidade. (Jornal Lusa, 2017). Um estudo foi feito para avaliar a qualidade do ensino su-
perior em Angola. Observaram-se os seguintes aspetos: 

“Quase total ausência de investigação científica, havendo casos individuais que demonstram 
que se chega mesmo a ignorar quem pretenda promover a investigação;(...); Ausência de aposta na 
edição de livros e de revistas científicas, havendo a registar muito poucas excepções a esta re-
gra.”(Silva citado por Carvalho, 2012, p.36). O autor acrescenta o problema da “Despreocupação 
com a publicação dos poucos estudos que são feitos nas instituições de ensino superior;(...)
Deficiente aposta em bibliotecas e laboratórios, havendo mesmo a assinalar a criação de faculdades 
sem haver a preocupação com a criação destas infra-estruturas e sem a aquisição de meios de tra-
balho indispensáveis a docentes e estudantes.”(Carvalho, 2012, p. 36). Nessa conformidade, há um 
esforço do Executivo angolano para qualidade dos formandos e o reconhecimento da sua importân-
cia para desenvolvimento econômico.  

2 ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

A atuação das IES voltada a pesquisa científica traz inúmeras vantagens a elas, dada a sua 
importância, sem colocar de parte o ensino e a extensão, visando ao fomento do conhecimento. Para 
tanto, a forma como o conhecimento gerado vai repercutir no desenvolvimento dos bairros, distritos, 
municípios, províncias etc., vai definir a qualidade das universidades, daí ser crucial elas intensifi-
carem a pesquisa. Portanto, a aposta na pesquisa científica trará não só vantagens para a sociedade, 
mas, de igual modo, para a IES privada, no sentido de que a pesquisa implica geração de inovação e 
diferenciais competitivos. “O processo de inovação se inicia com uma ideia simples ou complexa, 
introduz novidade na tecnologia a partir da experiência [...]com base em pesquisa científica. (Garcia 
2006 Apud Teixeira, 2014, p.70-71). Daí que as inovações institucionais visam promover relações 
mais próximas entre faculdades e empresas, muitas vezes estimulado pelo governo. (Etzkowitz e 
Leydesdorff, 2000). Etzkowitz e Zhou, 2017, salientam esta interação entre universidade-indústria-

governo, é interessante, pois formam aquilo que autores chamam de uma “hélice tríplice” de 
inovação e empreendedorismo, sendo ela a chave para o crescimento econômico e o 
desenvolvimento social com base no conhecimento. Precisamos nos diferenciar dos nossos 
concorrentes...de crescimento constante e sustentável...inovar...criar conhecimentos novos [...]. No 
entanto, a maioria das organizações falha na execução das suas propostas estratégicas!” (Souto, 
2014, p.161). Uma IES privada que tem um caráter lucrativo pode encontrar na pesquisa científica 
uma grande oportunidade para inovar a fim de atingir a competitividade, adotando modelos 
organizacionais que auxiliem na realização de pesquisas, projetos sociais e, que sirvam como fontes 
de arrecadação de receitas tanto para a universidade e para o país, contribuindo assim, para  fomento 
de uma sociedade de conhecimento.  
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No seguimento, se um país almeja a construção de uma sociedade de conhecimento, contando 
de um lado com as IES privadas, vai implicar por parte delas trabalhar alguns elementos intrínsecos a 
esta sociedade como: a informação, o conhecimento e a inovação. Para tanto, considerando esses 
elementos, as IES privadas teriam de trabalhar a sua cultura organizacional, bem como o 
comportamento organizacional dos seus funcionários, no sentido de estarem abertos a mutações, sendo 
que o mercado não é estável. “A informação, o conhecimento e a inovação são elementos base para a 
inteligência competitiva organizacional, e os indivíduos são extremamente importantes, pois são as 
pessoas que a torna efetivamente possível de ser aplicado em diferentes contextos e com distintos 
objetivos.” (Silva e Valentim, 2008, p.175-176). Por outro lado, o Estado tem um papel fundamental 
no ensino, isto é, na criação de políticas que fomentem pesquisas, na cooperação ativa com instituições 
de ensino e empresas, na contratação de parceiros privados que financiem pesquisas, na fiscalização 
das ações das IES etc. Silva e Valentim (2008) afirmam que a participação do Estado de forma mais 
efetiva contribui na boa preparação das universidades para melhor atenderem às necessidades/
demanda das organizações.  E quando as organizações estão bem atendidas, a sociedade desenvolve e 
consequentemente o país.  

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente artigo possui uma abordagem qualiquantitativa, podendo ser caracterizado do tipo 
exploratório e descritiva e inclui análise documental. A pesquisa exploratória visa proporcionar famil-
iaridade com o campo de estudo e é muito utilizada em pesquisas cujo tema foi pouco explorado, po-
dendo ser aplicada em estudos iniciais para se obter uma visão geral acerca de determinados fatos. 
(Gil, 2002).  A maior parte dos trabalhos recorre à pesquisa bibliográfica, igualmente, um levantamen-
to bibliográfico foi feito com intuito de aprimorar as ideias em relação aos fatos relacionados com o 
tema em estudo defendido por diversos pesquisadores. (Gil, 2010). Para efeito, a busca efetuou-se em 
base de dados locais, decretos do ministério angolano e outras fontes deste país. 

 

4 ANÁLISE DO CRESCIMENTO DAS IES PRIVADAS DE ANGOLA 

Relativamente a instalação física do ensino superior em Angola, Liberato, 2014 salienta que até 
ao início da década de 1960, o país não dispunha de nenhuma IES no seu território. Dois anos depois, 
o ensino superior em Angola, teve seu início nas cidades de Luanda e Huambo na altura, colónia 
portuguesa. A primeira universidade pública no país foi implantada em 1975, denominada “Agostinho 
Neto” e a primeira instituição de ensino privado foi a universidade Católica em 1992. O ensino 
superior em Angola conta atualmente com mais de uma centena de cursos de graduação, em 
instituições de ensino superior que funcionam em 18 cidades de Angola. Conta ainda com mais de dez 
cursos de Mestrado e dois cursos de Doutoramento. (Carvalho, 2012). Até em 2011, Angola contava 
com 38 IES das quais 16 estatais e 22 instituições privadas. 
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  Ao longo do tempo, as necessidades do país apresentavam um aumento proporcional a demanda 
de indivíduos no ensino superior, isto é, notava-se o reconhecimento por parte dos angolanos na 
formação superior para corresponderem os desafios do próprio país. Nesse sentido, o apoio do Estado 
angolano na formação de quadros e a amenização da elevada demanda nas instituições estatais foram 
as causas originárias do ensino superior privado naquele país. Segue-se a tabela referente às 
instituições privadas e seus respetivos anos de origem: 
 

Tabela 1 – IES privadas de Angola – 2011  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Carvalho, 2012 conforme MESCT 2012. 
Conforme a tabela 1, baseada no estudo feito pelo sociólogo Carvalho, ilustra um crescimento 

de instituições privadas ao longo dos anos, com maior frequência nos anos 2007 a 2011 na capital Lu-
anda. Esta constatação é confirmada na tabela a seguir.  

Designação 
Ano de 
criação 

Sede 

Universidade Católica de Angola (UCAN) 1992 Luanda 

Universidade Jean Piaget de Angola (UJPA) 2001 Luanda 

Universidade Lusíada de Angola (ULA) 2002 Luanda 

Universidade Independente de Angola (UNIA) 2005 Luanda 

Universidade Privada de Angola (UPRA) 2007 Luanda 

Universidade de Belas (UNIBELAS) 2007 Luanda 

Universidade Gregório Semedo (UGS) 2007 Luanda 

Universidade Metodista de Angola (UMA) 2007 Luanda 

Universidade Óscar Ribas (UOR) 2007 Luanda 

Universidade Técnica de Angola (UTANGA) 2007 Luanda 

Instituto Superior de Ciências Sociais e Relações Internacionais 
(CIS) 

2007 Luanda 

Instituto Superior Técnico de Angola (ISTA) 2007 Luanda 

Instituto Superior Politécnico de Benguela 2011 
Ben-
guela 

Instituto Superior Politécnico do Cazenga 2011 Luanda 

Instituto Superior Politécnico Gregório Semedo (Lubango) 2011 Lubango 

Instituto Superior Politécnico de Humanidades e Tecnologias 
“Ekuikui II” 

2011 Huambo 

Instituto Superior Politécnico Independente 2011 Lubango 

Instituto Superior Politécnico Kangonjo 2011 Luanda 

Instituto Superior Politécnico Metropolitano 2011 Luanda 

Instituto Superior Politécnico Pangeia 2011 Lubango 

Instituto Superior Politécnico de Tecnologias 2011 Luanda 

Instituto Superior Politécnico da Tundavala 2011 Lubango 
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Tabela 2 – Frequência das IES privadas de Angola-2011 

 

         Fonte: Adaptada em Carvalho, 2012 

 

Analisando a tabela 2, nota-se, desde o surgimento IES privadas, que o país continha 22 in-
stalações privadas. Salientar que em 2011, o quadro IES no país apresenta uma elevada cifra (45%) 
em relação aos anos anteriores, pois inclui valores das outras províncias. Com isso, destaca-se o ano 
de 2007, em que se viu o maior crescimento em relação aos restantes anos, isto é, na província de Lu-
anda originando uma concorrência, conforme a tabela 3 e gráfico 1. 

Gráfico 1 – Percentual do IES privadas – 2011  

 

Fonte: Elaboração própria  

A figura vem corroborar o ponto anterior. Portanto, nos primeiros anos, isto é, 1992, 2001, 
2002 e 2005, o crescimento manteve-se inalterado, ou seja, foi o mesmo passando para uma entrada 
brusca de 36% e 45% nos anos 2007 e 2011 respectivamente. O gráfico 2 ilustra como o quadro das 
IES privadas foi crescendo a cada ano, significando que, a partir de 1992, o número de crescimento 
era de 1 uma instituição até 2005, aumentando 8 em 2007, isto ainda na cidade de Luanda, finalmente 
em 2010 cresceu com mais 10, abarcando outras províncias do país neste setor privado, totalizando 
22 instituições. Desse modo, a capital de Angola, Luanda, destaca-se com maior número de 

Anos 

Freq.absol
uta 

Freq.perce
ntual 

F.abs.acu
m. 

F.perc.ac
um. 

1992 1 4,55% 1 4,55% 

2001 1 4,55% 2 9,09% 

2002 1 4,55% 3 13,64% 

2005 1 4,55% 4 18,18% 

2007 8 36,36% 12 54,55% 

2011 10 45,45% 22 100,00% 

Total 22 100,00% 

------------

- ------------ 
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Segundo Carvalho, 2012 apresenta a demanda nas IES privadas de Angola crescendo 
proporcionalmente durante os três anos, isto é, 2009 a 2011, embora, verificamos instituições com 
elevadíssimos estudantes e outras nem tanto. Importa realçar que o nosso foco atenta às IES privadas 
da cidade de Luanda, onde podemos constatar instituições que vieram aumentando a procura dos seus 
serviços nos três anos.  

Recorrendo à lei governamental, foi divulgado um estudo feito sobre o estado da investigação 
científica no país, em 2010, em que os resultados indicam uma carência de quadros científicos com 
altos níveis de formação. (Decreto presidencial, 201, 2001). Como referenciado acima, diferente das 
universidades públicas, a investigação científica é uma carência nas restantes instituições, pois estas 
últimas apostam pouco no investimento dos seus docentes para níveis mais altos, predominando 
nestas mais graduados do que pós-graduados. Seguem-se os dados estatísticos mais recentes para 
confirmar a falta de desenvolvimento da pesquisa científica nas IES privadas com foco nos docentes. 

Tabela 3 – Docentes IES públicas e privadas: qualificação e regime de trabalho 

Fonte: Anuário estatístico, 2016 

 

Verifica-se, comparativamente às instituições públicas, que nas privadas o número de 
docentes no regime parcial é elevado e consequentemente menos quadros com pós-graduação, 
situação que compromete o desenvolvimento da pesquisa nestas instituições. Ou seja, IES públicas 
em 2016 possuíam um total de 2.829 docentes a tempo integral em relação a 845 no privado, um 
número bastante reduzido em detrimento da quantidade de IES privadas existentes no país. 
Reforçamos esse argumento na tabela a seguir, em que constam exclusivamente docentes das IES 
públicas que atuam nas atividades de pesquisa, significando que as privadas não as desenvolvem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Integral Parcial Integral Parcial

Doutor 491 110 601 59 178 237 838

Mestre 1321 387 1708 257 952 1209 2917

Licenciado 981 597 1578 495 2577 3072 4650

Não especificado 36 4 40 34 279 313 353

Total 2829 1098 3927 845 3986 4831 8758

Docentes Pública Privada Total Total Total
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Tabela 4 - Quadro docente-investigadores IES públicas 

 

Fonte: Anuário Estatístico MES, 2016 

A tabela 4 vem confirmando a análise nos pontos acima, em que IES públicas por investirem na 
qualificação dos seus docentes e por grande parte deles, trabalharem no regime integral, os resultados 
do seu empenho na pesquisa é maior em relação às privadas, que não apresentam nenhuma 
informação sobre a produção científica.  

O Ministério do Ensino Superior, Ciência, Tecnologia e Inovação é o departamento ministeri-
al auxiliar do Presidente da República; no entanto, dentro das suas funcionalidades, encontra-se ex-
planada no decreto presidencial nº26/18 a sua estrutura orgânica, que contempla no seu artigo 20° a 
direção nacional de ciência e investigação científica, que visa promover a investigação científica fun-
damentalmente aplicada e experimental. (Decreto nº201/11). Este órgão salvaguarda nos seus artigos 
como catalisador e fiscalizador das ações das IES públicas e privadas. Acreditamos que se esta práti-
ca se efetivar, isto é, aumento de financiamento, criação de relações com outros órgãos de apoio a 
pesquisa científica, a incentivo, amenizaria a situação vivenciadas pelas IES privadas no país. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A inovação faz parte do quotidiano das organizações e, por conseguinte, das instituições de 
ensino privado, no sentido de se manterem no mercado que está cada vez dinâmico e exigente. O en-
sino de graduação em Angola em algumas universidades privadas está limitado à transferência de 
conhecimentos, enfatizando de forma insuficiente as pesquisas, sabendo que são elas proporcionado-
ras de um olhar mais reflexivo, nítido e crítico na construção do conhecimento dos discentes. A 
pesquisa desenvolve conhecimentos, cria um pensar mais crítico, impulsiona a inovação e identifica 
problemas capazes de melhorar a sociedade. O estudo tem como objetivo analisar a investigação 
científica nas Instituições do Ensino Superior privadas de Angola para geração de inovação. A metod-
ologia usada é qualiquantitativa do tipo descritiva e exploratória. Assim, notou-se o maior crescimen 

 

 

Carreira docente-investigadores Grau académico Total 
Doutor Mestre Licenciado 

Professor Titular 92 12 7 111 

Professor Associado 144 44 6 194 

Professor Auxiliar 282 521 45 848 

Assistente 67 859 310 1 236 

Assistente Estagiário 32 259 1149 1440 

Monitor ------ ----- 3 3 

Assistente de Investigação 1 12 4 17 

Estagiário de Investigação 4 26 90 120 

Não Especifico 16 81 61 158 

Total 638 1814 1675 4127 
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to em IES privadas de Angola, constituindo em indicador significativo na formação de quadros no 
país. Notou-se que a prática na investigação científica não é consolidada por estas instituições, situ-
ação bastante preocupante, sendo que a evolução de um país implica a aposta no fomento ou 
disseminação do conhecimento. Portanto, é da comunidade académica, por intermédio das pesquisas, 
que provêm conhecimentos inovativos aplicáveis no contexto organizacional, político e social. Nessa 
lógica, podemos afirmar que as IES podem constituir-se fontes geradoras de inovação e atraírem 
empresas/sociedade, apostando em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), só assim se 
tornarão um diferencial competitivo. Mas para que haja resultado, o apoio do governo e a sua atuação 
em fiscalizar as ações das IES privadas são primordiais. 
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